
 

                                                                                                   
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR - PMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, RESILIÊNCIA E BEM-ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL 

SECIS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 221193/2024 

 

OBJETO 

Aquisição e instalação de equipamentos necessários ao atendimento, desenvolvimento e atividades 

da Sala Interativa do Centro de Interpretação da Mata Atlântica da Cidade do Salvador, conforme 

especificações apresentadas no Anexo I - Termo de Referência e Anexo II – Proposta de Preços deste 

Edital.  

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 752.584,33 (Setecentos e cinquenta e dois mil quinhentos e oitenta e quatro reais e trinta e três 

centavos) 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 17 de dezembro de 2024, às 10:00hs (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço Global 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 

Sistema de Compras Eletrônico do Banco do Brasil:   https://licitacoes-e2.bb.com.br 

Licitação Nº 1060907 

 

 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/


 

                                                                                                   
 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, RESILIÊNCIA E BEM-ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL 

SECIS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 
Processo Administrativo N° 221193/2024 

 

O Município de Salvador, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, 

RESILIÊNCIA E BEM-ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL – SECIS, inscrita no CNPJ sob nº 13.927.801/0026-

05, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - TIPO MENOR PREÇO, 

nos moldes do que consta do Processo Administrativo N° 221193/2024, regendo-se pelas condições 

estabelecidas neste Edital, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Nº 

36.784/2023 , Decreto Nº 37.611/2023 e demais legislações aplicáveis. 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição e instalação de equipamentos necessários ao atendimento, desenvolvimento e 

atividades da Sala Interativa do Centro de Interpretação da Mata Atlântica da Cidade do Salvador, 

conforme especificações apresentadas no Anexo I - Termo de Referência e Anexo II – Proposta de Preços 

deste Edital. 

 

1.2 A licitação será realizada em lote único. 

2. DAS DESPESAS E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos consignados ao orçamento 

da Secretaria abaixo indicada, do exercício financeiro do ano de 2024, devidamente ajustadas nas 

dotações do exercício subsequente, impondo-se sempre que seja providenciada a prévia dotação 

orçamentária e, se cabível, o respectivo pré-empenho antes da celebração de qualquer contratação a 

ser efetivada em decorrência da presente licitação: 

 

ÓRGÃO SUBAÇÃO ELEMENTODE DESPESA FONTE 

43.00.02 

10.122.0014.232401 

18.126.0014.250232 

18.541.0014.227700 

33.90.30 

44.90.52 

33.90.39 
1.500.1 / 1501.1 

2.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 752.584,33 (Setecentos e cinquenta e dois mil 

quinhentos e oitenta e quatro reais e trinta e três centavos) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

                                                                                                   
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Compras eletrônico do Banco do Brasil:   https://licitacoes-e2.bb.com.br 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema de 

Compras eletrônico indicado no caput, até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas.  

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte 

– EPP, ao Microempreendedor Individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123/2006. 

3.6. Não poderá disputar esta licitação: 

I - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo(s); 

II - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

III - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

IV - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

V - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

                                                                                                   
 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

VI - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VII - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

VIII - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

IV - Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

IX - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 

14.133/2021. 

3.7 O impedimento de que trata o inciso IV do item 3.7 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem o inciso II do item 3.7 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.9.  O disposto no inciso II do item 3.7 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

                                                                                                   
 

3.11 A vedação de que trata o inciso VIII do item 3.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

menor preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2.1. O prazo mínimo para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de 

divulgação deste Edital de licitação, são de 10 (dez) dias úteis, visto que, o critério de julgamento dos 

serviços a serem contratados é de Menor Preço. 

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema: 

4.3.1 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.3.4 Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa - ME, empresa de pequeno porte - EPP deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seu Art. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei nº 

14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 

                                                                                                   
 

4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

4.7 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

I - A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

II - Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

I - Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

II - Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.10 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.8, incisos I e II, possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

4.13 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

I - Valor (conforme o Anexo II – Proposta de Preços deste Edital) 

II - Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. 

4.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

                                                                                                   
 

4.15 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

4.16 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.17 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos 12 (doze) meses.  

4.18 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.19 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.20 O prazo de validade da proposta será de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4.21 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos pela Administração. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação até a 

abertura da sessão pública. 

5.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente essas 

participarão da fase de lances. 

5.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 



 

                                                                                                   
 

5.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor anual. 

5.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de 1.000,00 (mil reais) 

5.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12 Neste certame, o modo de disputa é “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 



 

                                                                                                   
 

5.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

5.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19 Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda todas as condições do 

instrumento convocatório e seu preço seja compatível com o valor estimado para a contratação e 

dentro da realidade do mercado. 

5.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas - ME e empresas de 

pequeno porte - EPP, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas - ME e empresas de 

pequeno porte - EPP participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

5.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas - ME e empresas de pequeno porte - 

EPP que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2 A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3 Caso a microempresa - ME ou a empresa de pequeno porte - EPP melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa - ME e empresa de pequeno porte – EPP que se encontrem naquele intervalo de 

5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas - ME e empresas 

de pequeno porte - EPP que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 

                                                                                                   
 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

5.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.21.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DO JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, na legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, nos termos do 

Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, e mediante a consulta aos cadastros previstos no Art.91 § 4º da referida 

Lei e aos cadastros utilizados pelo Município do Salvador.  

6.2 Atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.3 Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às microempresas - ME e as empresas de pequeno porte - EPPs, o 

pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício. 

6.3.1 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 



 

                                                                                                   
 

em seus anexos, observado o disposto nos Artigos 29 ao 35 do Decreto nº 36.784 de 30 de março 

de 2023. 

6.4 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

I - Contiver vícios insanáveis; 

II - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência, neste Edital e seus 

Anexos; 

III - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

IV - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.6 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.7 Não será causa de desclassificação as irregularidades formais que não afetem o conteúdo das 

propostas ou não impeçam o seu entendimento e que não comprometam os interesses da 

Administração. 

6.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta, podendo ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço, e que se limite a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

6.7.2 Serão objeto de saneamento, mediante ato motivado do Pregoeiro, os erros materiais 

irrelevantes, considerados aqueles cuja ocorrência não comprometam a Administração e a 

idoneidade do documento ou a perfeita compreensão do conteúdo da proposta. 

6.8 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7. DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E ÀS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1 A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica 

limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

                                                                                                   
 

licitação, ainda que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte, devendo o licitante apresentar declaração de observância desse limite para fins de 

habilitação. 

7.2 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se houver proposta de 

microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta 

mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A Microempresa - ME ou a Empresa de Pequeno Porte - EPP mais bem classificada poderá, 

no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior à do licitante mais bem 

classificado e, se atendidas as exigências deste Edital, ser adjudicatária; 

II - Não sendo adjudicatária a Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP mais 

bem classificada na forma do inciso anterior, e havendo outros licitantes que se enquadrem na 

condição prevista no caput deste item, estes serão convocados, na ordem classificatória, para 

o exercício do mesmo direito; 

III - O convocado que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlado 

pelo sistema eletrônico, decairá do direito previsto nos Art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006. 

7.3 Na hipótese de não adjudicação nos termos previstos nesta cláusula, o procedimento licitatório 

prosseguirá com os demais licitantes. 

7.4 As disposições constantes dos Art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 não se aplicam: 

I - No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo 

valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte; 

8. DA NEGOCIAÇÃO 

8.1 O pregoeiro deverá encaminhar contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado 

o lance mais vantajoso, observados o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

8.2 A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico e poderá ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.3 Após a negociação a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido em orçamento 

estimado contido neste Edital será desclassificada. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

9.1 Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída a 

negociação, o pregoeiro iniciará os procedimentos necessários à aceitabilidade da proposta de 



 

                                                                                                   
 

melhor preço e verificará a conformidade das especificações técnicas com as exigências contidas 

neste Edital e a compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado para a contratação, podendo 

solicitar, se necessário, a planilha de composição de custos adequada ao lance equivalente à proposta 

de melhor preço no prazo estipulado no chat durante a sessão. 

9.2 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

I - For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

II - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

9.3 Serão desclassificadas, da mesma forma, as propostas que não atenderem às demais condições 

estabelecidas neste Edital e anexos. 

9.4 O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica dos outros setores do Órgão ou Entidade a fim 

de subsidiar sua decisão e da assessoria jurídica quando existir dúvida jurídica.  

9.5 Não se considerará qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

9.6 Apresentação da Proposta 

9.6.1. A proponente deverá apresentar os preços unitários e totais orçados com base no mês da 

apresentação da proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas e 

indiretas necessárias à aquisição do objeto da licitação, incluindo também, transporte, descarga e 

armazenamento de materiais, despesas com impostos, taxas, seguros, garantias, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, mobilizações e desmobilizações, lucro e quaisquer outras despesas 

pertinentes e necessárias ao cumprimento do objeto. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade de o licitante cumprir com o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos Art. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.                                                                                                                                                                           

10.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC. 



 

                                                                                                   
 

10.2 As empresas Licitantes apresentarão os documentos especificados a seguir: 

I - Documentação relativa à habilitação jurídica; 

II - Documentação relativa à habilitação fiscal, social e trabalhista; 

III - Documentação relativa à qualificação econômica e financeira; 

IV - Documentação relativa à qualificação técnica; 

V - Documentação complementar solicitada no Edital.  

10.3 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, estas 

deverão apresentar documentos equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo 

Federal;  

10.4 A Habilitação Jurídica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

I - Pessoa física: 

a) Cédula de identidade - (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional. 

II - Empresário individual:  

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede. 

III - Microempreendedor Individual - MEI:  

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor. 

IV - Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI:  

a) Inscrição do ato constitutivo; 

b) Estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores. 

V - Sociedade empresária estrangeira:  

a) Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 

ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa do 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

                                                                                                   
 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

VI - Sociedade simples:  

a) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

VII - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

a)  Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

10.5.1 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.5 A Habilitação fiscal, social e trabalhista deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

I - Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 

CNPJ; 

II - Inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver;  

III - Certidão de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - Certidão de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS; 

V - Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal. 

VII - Certidão negativa de inscrição no CADIN/Salvador, conforme Art. 34da Lei Municipal nº 

8.421/2013 e no Art. 3º do Decreto Municipal nº 24.419/2013. 

10.6.1 O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

10.6.2 O cadastro de contribuinte estadual e/ou municipal deverá ser relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.6 A Qualificação Econômico-Financeira deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

I - Balanço patrimonial; 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii


 

                                                                                                   
 

II - Demonstrações do resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais; 

III - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

IV - Comprovante de que possui capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 

total estimado da contratação.  

V - Certidão expedida por órgão oficial do respectivo país estrangeiro; 

10.6.1 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão ser apresentados mediante 

cópia do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento assinados pelo contador responsável 

e pelo representante legal da empresa; 

10.6.2 Em se tratando de Sociedade por Ações - S/A, deverá ser apresentada a publicação em 

Órgão de Imprensa Oficial; 

10.6.3 As sociedades com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham balanço 

de final de exercício, deverão apresentar demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, 

obrigações e patrimônio líquido relativo ao período de sua existência; 

10.6.4 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos.  

10.8 A Qualificação Técnica deverá ser comprovada pelos seguintes documentos: 

10.8.1. Comprovação de aptidão por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por Pessoa 

Jurídica de Direito Público ou privado, que comprove(m) em razão de contrato vigente ou já cumprido, que 

a licitante possui aptidão para fornecimento do bem pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

10.8.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

 

10.8.3. A licitante deverá apresentar declaração de pleno conhecimento do objeto desta licitação. 

10.8.4. Sendo empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão 

atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

10.8.5.  Sendo o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm


 

                                                                                                   
 

10.8.6.  O pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para 

verificar as condições de habilitação dos licitantes. 

10.8.7.  Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, ou, ainda, de envio de documentos não juntados, mas que comprovem que 

na data da apresentação da proposta o licitante atendia às condições de aceitabilidade da proposta e 

de habilitação, o licitante será convocado a encaminhá-los, via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo 

pregoeiro, sob pena de desclassificação ou de inabilitação, prazo durante o qual a sessão não será 

suspensa.  

10.8.8.  Em se tratando de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP, aplica-se o 

disposto no artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

10.8.9.  A não regularização da documentação no prazo previsto na legislação mencionada no subitem 

anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

10.8.10. Se a proposta for desclassificada ou, ainda, se o licitante não atender às exigências de 

habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital. 

11. DO RECURSO 

11.1 Caberá recurso em face de: 

I - Julgamento das propostas; 

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

III - Anulação ou revogação da licitação. 

11.2 Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições: 

I - A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em até 10 (dez) minutos,  

exclusivamente no sistema eletrônico, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das 

razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado a partir  ato de habilitação ou inabilitação ou, 

na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do Art.17 da Lei nº 14.133/2021, da 

ata de julgamento; 

II - A apreciação se dará em fase única. 

11.3 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do 

licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%25C2%25A71


 

                                                                                                   
 

11.4 A ausência de manifestação imediata e motivada quanto a intenção de recorrer no prazo 

estabelecido, importará na decadência desse direito, autoriza a Administração a adjudicar o objeto a 

licitante vencedora. 

11.5 O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

11.6 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 

campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis contados do término do julgamento das 

propostas ou do ato de habilitação ou inabilitação, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

a apresentar contrarrazões, contados da disponibilização das razões do recurso no sistema, nos moldes 

do Art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

11.7 O não oferecimento de razões no prazo previsto implicará em não conhecimento do recurso. 

11.8 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 

dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 

recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.9 As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviados/anexados, exclusivamente, no sistema 

eletrônico. 

11.10 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento. 

11.11 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.12 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 

da autoridade competente. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto deste pregão será adjudicado ao licitante vencedor. 

12.2 A homologação do resultado deste pregão compete a autoridade competente do órgão.  

13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

13.1 Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, 

dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, assinar o instrumento contratual. 

13.2 A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do Termo de Referência. 

13.3 Por ocasião da assinatura do instrumento contratual, será verificado no Certificado de Registro 

Cadastral - CRC e em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação. 



 

                                                                                                   
 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Licitante que com dolo ou 

culpa: 

I - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

II - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

 a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 d) Deixar de apresentar amostra; 

 e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital.  

III - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

a)  Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

IV - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 

V - Fraudar a licitação; 

VI - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

VII - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

VIII - Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

14.2 Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

I - Advertência;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

                                                                                                   
 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

14.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.4 A multa será aplicada de acordo com o Art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021  

14.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar, contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

14.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

14.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas no item 14.1 incisos I, II e III, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública Municipal direta e indireta pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

14.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 14.1, incisos de IV a VIII, bem 

como pelas infrações administrativas previstas no item 14.1 incisos I, II e III que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará 

o prazo previsto no § 5º do art. 156, , da Lei n.º 14.133/2021. 

14.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 14.1 inciso III, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art.  58 §3º da Lei n. 14.133/2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022


 

                                                                                                   
 

14.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido pela Comissão de Cadastro e Avaliação de Fornecedores - COMPEC,  

da Secretaria Municipal de Gestão - SEMGE, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

14.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

14.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.14 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

15.1 Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregularidade na aplicação 

de Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, mediante petição, a ser enviada 

exclusivamente para o endereço eletrônico: cpl.secis@salvador.ba.gov.br e ou https://licitacoes-

e2.bb.com.br 

15.2 A comissão de licitação, auxiliada do setor técnico competente, decidirá sobre a impugnação do 

certame. 

15.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

15.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

15.4 Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua realização, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

15.5 As impugnações serão enviadas eletronicamente em formato Portable Document Format - PDF, 

com tamanho máximo de 5 (cinco) megabytes. 

15.6 Os pedidos de esclarecimento deverão ser enviados exclusivamente via internet. 

mailto:cpl.secis@salvador.ba.gov.br
https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/


 

                                                                                                   
 

15.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico em até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento do pedido, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

16. DA ANTICORRUPÇÃO 

16.1 Os licitantes e contratados devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 

preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato. 

V - Prática obstrutiva: 

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração de alegações de prática prevista deste Edital; 

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 

financeiro multilateral promover inspeção. 

16.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 

contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

16.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 



 

                                                                                                   
 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 

execução do contrato. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário pelo Pregoeiro. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

17.8 À autoridade superior compete anular este pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato 

superveniente, mediante ato escrito e fundamentado. 

17.9 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhe validade e eficácia para 

fins de classificação e habilitação. 

17.10 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste pregão, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, sendo vedada, ressalvados os 

casos previstos neste Edital, a inclusão posterior de informações ou de documentos que deveriam ter 

sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

17.11 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos pelos licitantes para efeitos de julgamento deste pregão. 



 

                                                                                                   
 

17.12 Poderá ser solicitada tradução para a língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, de 

documentos emitidos em língua estrangeira, que também deverão ser devidamente consularizados 

ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

17.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo prevalecerá as deste Edital. 

17.14 Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública alterada desde que motivado o ato 

do adiamento.  

17.15 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento.  

17.15.1 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

17.16 São partes integrantes deste Edital: 

I - ANEXO I - Termo de Referência  

II - ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço  

III - ANEXO III - Modelos de Declarações a serem apresentadas juntamente com a proposta; 

A) Declaração negativa de relação familiar ou parentesco; 

B) Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 13.709/2018; 

C) Declaração de integralidade dos custos; 

D) Declaração de reserva de cargos; 

E) Declaração de que pode usufruir dos benefícios de ME e EPP; 

F) Declaração para qualificação econômico-financeira; 

G) Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do Art. 7º. Da Constituição Federal; 

H) Declaração de pleno conhecimento do Edital e Anexos; 

I) Declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública. 

J) Dados Bancários  

IV - ANEXO IV - Minuta de Contrato;  

 



 

                                                                                                   
 

17.17 Este Edital será divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de 

garantir a ampla publicidade, na página eletrônica da Prefeitura Municipal do Salvador - PMS, no 

endereço eletrônico: compras.salvador.ba.gov.br e no site do Banco do Brasil https://licitacoes-

e2.bb.com.br, portal o qual será realizado este Pregão Eletrônico. 

 

18. DO FORO 

18.1 As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de 

Salvador, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Salvador, 11 de novembro de 2024 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitacoes-e2.bb.com.br/


 

                                                                                                   
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA - LEI 14.133/2021 

Aquisição de Equipamentos para a Sala Interativa do Centro de Interpretação de Mata Atlântica 

 

 

 

1. OBJETO 

 

1.1  Aquisição e instalação de equipamentos necessários ao atendimento, desenvolvimento e 

atividades da Sala Interativa do Centro de Interpretação da Mata Atlântica da Cidade do Salvador, de 

acordo com especificações no Anexo I deste Termo. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta nas 

informações básicas deste Termo de Referência. 

 

2.2. A contratação se faz necessária para atender à demanda do Centro de Interpretação da Mata 

Atlântica de Salvador, contribuindo para a melhoria da gestão e a promoção do espaço de aprendizado 

e interação no Município. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Subcontratação 

3.2.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Garantia da Contratação 

3.3.1.  Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

3.3.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 

4. PRAZOS 

 

4.1. O prazo de entrega dos equipamentos é de 30 (trinta) dias, após o envio da Nota de Empenho 

ao fornecedor. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

                                                                                                   
 

42. O prazo de vigência do contrato é de 120 (cento e vinte) dias a contar de sua publicação no 

Diário Oficial do Município. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

5.1. A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade, quantidade e segurança dos produtos 

ofertados, não podendo apresentar deficiências técnicas, conforme as exigências neste Termo, 

reservando a CONTRATANTE o direito de recusá-lo caso não satisfaça aos padrões especificados 

 

5.2. A CONTRATADA devera providenciar a entrega dos bens permanentes em embalagens 

apropriadas para que estes não sejam danificados quando do transporte até o local da entrega. 

 

5.3. A entrega deverá ser realizada em conformidade com as normas técnicas e legislação vigente, 

com as recomendações técnicas do fabricante, com as especificações e condições descritas neste 

Termo.  

 

5.4. A equipe de entrega deverá se apresentar munida de documento pessoal para identificação e 

ingresso no local de entrega com identificação de cargos, documento comprobatório.  

 

5.5. É de responsabilidade do fornecedor e deverá correr às suas expensas, toda e qualquer 

providência necessária ao fornecimento dos bens. 

 

5.6. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da entrega do objeto deste Termo de Referência, 

de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990), 

ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor 

correspondente aos danos sofridos 

6. LOCAL DE ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS 

6.1. Os materiais deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Sustentabilidade, 

Resiliência e Bem-Estar e proteção Animal – SECIS, que fica na Rua da Grécia, nº 14, Comércio, 

Salvador/BA, CEP: 41.010-010 em horário comercial, e a CONTRATADA deverá arcar com todas as 

despesas de translado, até o local indicado. 

7. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.2. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, os seguintes 

documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à débitos federais. 



 

                                                                                                   
 

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), mediante 

apresentação de Certidão de Regularidade da Situação/CRF. 

c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

d) Prova de regularidade perante o CADIN. 

7.3. Por força do Decreto Municipal nº 23.856 de 03 de abril de 2013, publicado no DOM Nº 5.826 

de 04/04/2013, o(s) pagamento(s) devido(s) ao(s) fornecedor(es) será(ão) efetuado(s), 

exclusivamente, por crédito na conta corrente especificada pelo credor, mantida em instituição 

financeira indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda- SEFAZ, a saber BANCO BRADESCO S/A. 

7.4. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) Não produzir os resultados acordados, 

b) Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas, 

c) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

8.2. Regime de execução 

8.2.1. O regime de execução do contrato será de Empreitada por Preço Global. 

8.3. Apresentação da Proposta 

8.3.1. A proponente deverá apresentar os preços unitários e totais orçados com base no mês da 

apresentação da proposta, em moeda corrente nacional, incluindo todas as despesas diretas e 

indiretas necessárias à plena execução do objeto da licitação e quaisquer outras despesas 

pertinentes e necessárias à execução dos serviços.  

8.3.2. Além das composições enumeradas, a SECIS poderá solicitar outras composições que julgar 

necessárias à análise de preços, inclusive informações adicionais esclarecedoras dos preços 

propostos.  

 

 



 

                                                                                                   
 

8.4. Exigências de Habilitação 

8.4.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são aquelas 

solicitadas no Edital. 

8.4.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 

previstos no Edital. 

8.5. Os critérios de Qualificação Técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.5.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

privado, que comprove(m) em razão de contrato vigente ou já cumprido, que a licitante possui 

aptidão para fornecimento do bem pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação. 

8.5.2. Os atestados ou certidões recebidas estão sujeitos à verificação do Pregoeiro e da sua Equipe 

de Apoio quanto à veracidade dos respectivos conteúdos, inclusive para os efeitos previstos nos 

art. 169, § 3º, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, e 337–F do Código Penal. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento do Município. 

9.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

• Unidade Gestora: 43.00.02 

• Projeto/Atividade: 18.126.0014.250232 – Manutenção de Tec. da Informação e Comunicação 

• Projeto/Atividade: 18.541.0014.227700 – Manutenção dos Serviços de Coleta Seletiva 

• 18.541.0014.232401 – Gestão das Ações de Atendimento e Proteção Animal 

• Elemento de Despesa 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - PJ  

• Elemento de Despesa 33.90.30 – Material de Consumo  

• Elemento de Despesa 44.90.52 – Equipamento e Material Permanente  

• Fonte 1.500.1 e 1501.1 - Recursos não vinculados de impostos. 

9.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

10. RECOMENDAÇÕES GERAIS 

10.1. Será responsabilidade exclusiva da empresa contratada, em qualquer situação, o atendimento 

às recomendações técnicas estabelecidas pela da SECIS. 

 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem 

prejuízo da aplicação de penalidades.  



 

                                                                                                   
 

10.3. No momento da entrega do item, o fornecedor deverá apresentar a garantia legal dos 

equipamentos conforme de acordo com o fabricante. 

10.4. Instalação dos equipamentos será monitorada pela Equipe Técnica da SECIS 

10.3. Considerando que o regime de contratação dos serviços é por preço global, a empresa 

contratada deverá verificar todas as quantidades da planilha apresentada e seus custos, não sendo 

permitida reclamações posteriores.  

 

O presente Termo de Referência foi elaborado pela Equipe Técnica/SECIS, estando em consonância 

com as disposições legais e normativas aplicáveis e com interesse e conveniência da Administração, 

afastando-se as características, cláusulas e condições que direcionem, comprometam, restrinjam ou 

frustre o caráter competitivo da licitação, passando, assim, a integrar o processo administrativo 

formalizado. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

                                                                                                   
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024. 

 
ANEXO II- PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROPOSTA DE PREÇOS 

 PROPOSTA  

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR:   CNPJ:   

ENDEREÇO:   

CONTATO:   

 
OBJETO 

Contratação de empresa para aquisição de MICROCHIPS E LEITORES, com a finalidade de atender ao Programa de Controle Populacional de cães e gatos, gerido 
pela equipe da Diretoria de Promoção à Saúde e Proteção Animal - DIPA, conforme especificações apresentadas no Anexo I - Termo de Referência e Anexo II – 
Proposta de Preços deste Edital. 
  

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA QUANT VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 PROJETOR COMPACTO 

COM LENTE DE CURTA 

DISTÂNCIA E DESEMPENHO 

PROFISSIONAL. 

 

Cores Brilhantes com tecnologia 3LCD de 3 chips5: 

4.000 lúmens de brilho em branco e em cores. 

Resolução Full HD 1080p: qualidade de imagem 

incrível com alta definição. 

Sem necessidade de substituição de lâmpadas2: 

fonte de luz laser de 20.000 horas de operação 

praticamente livre de manutenção. 

Grandes imagens, até 125 polegadas: você projeta 

uma grande imagem mesmo em um ambiente com 

limitação de espaço. 

Ferramentas de gestão do parque incluso: 

configure, monitore e controle até 2.000 

projetores em rede ao mesmo tempo com o 

software original do Projector Management com 

download gratuito4. 

Lente inovadora de curta distância 0.5: reduz 

bastante as sombras. 

Wireless Integrado com segurançanível 

empresarial: além disso, você pode se conectar 

com Miracast®, que suporta conectividade sem 

necessidade de software. 

Recursos avançados inclusos: os recursos de Edge 

Blending integrado e Split Screen permitem 

projeções escaláveis de forma fácil e rápida. 

Conexão e transmissão sem fios de até 50 

dispositivos: o software Epson iProjection™ 

gratuito e disponível para download facilita a 

transmissão sem fio de Chromebook®, dispositivos 

iOS® e Android™, computadores Mac® e PC; com o 

recurso de moderador, você tem o controle do 

conteúdo exibido em suas mãos. 

Instalação flexível 360 graus: a fonte de luz laser 

permite que o projetor seja montado ou colocado 

em qualquer posição, da horizontal à vertical. 
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2 CABO HDMI FIBRA  (30 

METROS) 

CARACTERÍSTICAS: 

Cabo Óptico Digital  Fibra Ótica Resistente. 

 

- Ideal para DVD, TV, HOME THEATER, VIDEO 

GAME, COMPUTADOR, BLU RAY, RECEPTORES, 

RECEIVERS Amplificadores e sistemas de áudio 

com entrada TOSLINK e etc... 

- Comprimento: 30m 

- Cor: Preto 

- 2 conectores de fibra óptica polida banhados a 

ouro, que garantem contatos precisos, 

transferência máxima de sinal, baixa reflexão 

interna e máxima qualidade de áudio digital 

- Cabo industrializado, com alta resistência 

mecânica e capa de PVC que proporciona 

facilidade na instalação 

- Tampas de proteção nas 2 extremidades do cabo 

para evitar danos nos conectores 
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3 HDMI FIBRA 20 METROS Cabo HDMI Fibra Óptica 2.1 4k/8k Flexível 

Blindado 20,0 Metros 

Características: 

O Cabo HDMI Fibra Óptica oferece uma solução 

avançada e de alta qualidade para transmitir sinais 

de áudio e vídeo em alta definição (4k/8k) entre 

dispositivos HDMI. Este cabo utiliza tecnologia de 

fibra óptica para garantir uma transmissão de sinal 

estável e de alta velocidade, ideal para aproveitar 

ao máximo a qualidade das imagens e do áudio em 

TVs, monitores, projetores e outros dispositivos 

compatíveis com HDMI. 

- Com sua extensão de 20 metros, o cabo oferece 

flexibilidade para conectar dispositivos em 

distâncias maiores, mantendo uma qualidade de 

sinal consistente e sem degradação. O cabo HDMI 

2.1 suporta resoluções de até 8k a 60Hz e 4k a 

120Hz, proporcionando uma experiência visual 

excepcional para filmes, jogos e conteúdos de alta 

definição. 

- Além disso, o cabo é blindado para proteção 

contra interferências eletromagnéticas (EMI) e 

possui propriedades anti roedor, tornando-o 

adequado para instalações em locais onde há risco 

de danos causados por roedores. 

Especificações Técnicas: 

Marca: Solução; 

- Modelo: 6396; 

- Tipo de Cabo: HDMI 2.1 com tecnologia de fibra 

óptica; 

- Comprimento do Cabo: 20,0 metros; 

- Recomendado para TV OLED e QLED (as mais 
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exigentes do mundo); 

- Suporta qualidade 8K com HDR; 

- Suporta HLG (Hybrid Log Gamma); 

- Suporta RGB completo; 

- HDR dinâmico, VRR, QMS e muito mais; 

- Resoluções de Vídeo suportadas: 576i/P, 720i/P, 

108i/P 4K 2K (4096p); 

- Retorno de Áudio: 7.1 pelo próprio cabo já é 

possível transmitir o áudio sem a necessidade de 

passar cabo à parte; 

- Compatível com as versões: 2.0, 1.4, 1.3B e 

Anteriores; 

4 MESA DE SOM 10 CANAIS Mesa de Som 10 Canais Amplificada 500W vz 100 

skp a mesa amplificada vz 100-II é robusta e 

compacta, que combina excelente relação custo-

benefício com praticidade e o excelente padrão de 

qualidade skp. Mesa Amplificada tem 10 canais de 

entrada xlr, potência de saída de 250w + 250w em 

4 ohms, mp3 player com entrada usb, sd e eq 

Gráfico de 7 Bandas. 
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5 ESTRUTURAS DE SUPORTE 

AÉREO 

SUPORTE PROJETOR TETO PAREDE UNIVERSAL 

SUPORTE PROJETOR TETO UNIVERSAL SUPORTE 

PROJETOR PAREDE UNIVERSAL SUPORTE PARA 

DATA SHOW SUPORTE PARA PROJETOR EPSON 

BENQ LG OPTOMA ACER ALÉM DE SER O MAIS 

VERSÁTIL DO MERCADO CONFORME ACIMA, 

CONFIRA PORQUE É A MELHOR SOLUÇÃO ESTE 

SUPORTE É A ALEGRIA DOS INSTALADORES!!!!! 3 

MODOS DE INSTALAÇÃO algum deles é o seu caso: 

-Suporte Projetor Teto Universal encostado no 

teto: suporte com somente 12cm de altura, é o 

mais baixo do mercado. -Suporte Projetor Teto 

Universal afastado do teto: haste telescópica que 

permite regulagem de 43 a 63cm do teto. -Suporte 

Projetor Parede: base flexível e haste telescópica 

com regulagem de 43 a 63cm. FACILIDADE PARA 

FIXAÇÃO NA BASE DO PROJETOR Único com 

sistema de fixação com 4 Hastes Duplas, que 

resolve o principal problema na instalação que é 

acertar os parafusos da haste na base do projetor 

de uma forma que o eixo do suporte fique no meio 

do projetor (senão ao fixar o projetor ele ficará 

torto) repare que seu projetor tem pontos de 

parafusos assimétricos, difíceis de acertar a fixação 

sem as Hastes Duplas. SUPORTE UNIVERSAL; por 

ter recursos acima citados ele é "realmente 

universal" para quase todos projetores pequenos 

e médios. CABOS DENTRO DA HASTE: importante 

para o acabamento, é um dos poucos suportes que 

permite passagem dentro da haste. KIT DE 

PARAFUSOS COMPLETO PARA BASE DO PROJETOR 

M3 X 10MM M4X12 MM M5 X 8MM M4 X 12MM 

M6 X 10MM espaçadores arruelas fixador de 

parede/teto: Expansión bolt M6 X 60 (AÇO) 

ATENÇÃO - necessário o projetor ter 3 a 4 pontos 

de fixação na parte inferior* ESPECIFICAÇÕES 
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TÉCNICAS Suporte data show teto parede universal 

Suporte de Teto para Projetor Multimídia 

Montagem Padrão Universal Material: Aço 

Carbono pintura Epóxi Inclinação : +15 ° ~ -15 ° 

Giro:360 ° Capacidade de carga :15 kg Distância do 

Teto ao projetor :470-710mm. 

 

6 ALTO FALANTE JBL 6CO1Q 

BRANCO PAR 

Linha de arandelas ambiental é a solução prática 

para sonorização distribuída em ambientes, como: 

hotéis, restaurantes, aeroportos, shopping 

centers, escritórios, consultórios e salas de 

recepção. Oferece perfeita integração com o 

ambiente através de design otimizado para rápida 

instalação embutida em forros e paredes. Moldura 

em plástico e tela frontal em alumínio resistente à 

oxidação. 

Especificações Gerais: 

Tipo de sistema 

Alto-falante de 6” e tweeter de 1” PI, montagem 

coaxial 

Potência 

25W RMS 

Pressão máxima (Pico) 

107 dBSPL 

Resposta de frequência 

50Hz a 20 KHz 

Impedância 

8 Ohm 

Conexão 

Bornes 

Cor 

Branco 

Formato quadrado 

Dimensões 

Altura 

205mm 

Largura 

205 mm 

Profundidade 

70 mm 

Peso liquido 

1,17 Kg 

Qual o conteúdo da caixa? 

• 1 Par de arandela 6CO1Q 

• 1 Folheto técnico 

• 2 Kit de remoção e fixação tela 

• 1 Gabarito para instalação 
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• 1 Certificado garantia 

 

7 CENTRAL ELÉTRICA 

MAINPOWER 380/220V - 

PARA PROJEÇÃO 

 

Redes elétricas compatíveis: Estrela 4 fios 

380VD/220VY. 

Conexão com a rede elétrica: 3 fases, neutro e 

condutor de proteção (aterramento funcional). 

Módulo de entrada: ACI-32se, 5 polos, 3F+N 

(380VD/220Y). 

Conexão e capacidade de entrada: Tomada CEE-

32A, macho, 5 polos, vermelha, com capacidade 

26kW contínuos e picos de 132kW por até 1s. 

Medidores: 4 voltímetros true RMS 

simultâneos, 3 nos circuitos estrela (Y) e 1 na 

saída do transformador. 

Indicadores: Leds conectados diretamente na 

tomada de entrada sinalizando a presença de 

tensões entre os pinos L1+L2+L3//PE (Presença 

ou não de aterramento funcional) e N//PE 

(Presença de tensões perigosas entre o chassi e 

a referência elétrica). 

Transformador: Módulo ACT-02int. 

Autotransformador 220V para 120V com 

capacidade de 3,0kVA montado internamente 

ao case. Processamento de operação digital e 

proteção contra corrente de inrush. 

Saídas 127V: 6x Powercon-20A protegidas por 

disjuntores individuais 10A/B. 

Saídas 220V: 5x CEE-32A, fêmea, 3 polos, azul 

protegidas por disjuntores individuais 40A/C e 

2x Powercon-20A protegidas por disjuntores 

individuais 20A/C. 

Gabinete: Hard Case CPT-4x2P, fabricado com 

materiais compostos, 4U de altura, tampas flat 

e apoios em plástico industrial. Isolação Classe I 

e grau de proteção IP-2X. 

Dimensões e peso: Altura: 261mm, largura: 

553mm, profundidade: 456mm, peso líquido: 

26kg. 
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8 ESTAÇÃO DE 

PROCESAMENTO PARA DE 

VÍDEO 

Fonte Corsair 1000w Rm1000x Shift 80 Plus Gold 

Pcie 5.0 Pfc 

Water Cooler Corsair H60 Hydro Series 

Processador Intel Core i9-10900X LGA 2066 - 

BX8069510900X 
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https://pentacustica.com/produto/100744


 

                                                                                                   
 

Placa Mae Gigabyte X299 Ud4 Pro Lga2066 Ddr4 

X299-ud4-pro 

Memória Kingston Fury Beast, 16x4GB, 3200MHZ, 

DDR4 KF432C16BBA/16 

SSD Kingston NV2 500 GB, M.2 2280 PCle, NVMe - 

SNV2S/500G 

SSD Kingston NV2 1 TB, M.2 2280 PCle, NVMe, 

SNV2S/1000G 

4 Placas de vídeo PNY quadro RTX A4000, 16GB, 

GDDR6, 256-BIT, VCNRTXA4000-PB -SAÍDAS 

DISPLAYPORT 

Placa de vídeo NVIDIA NVS 810 - 8 SAÍDAS 

MINIDISPLAYPORT 

Monitor gamer Dell P2418HT led 23.8" preto - 

touch 

LICENÇA Resolume Arena  

Licença Madmapper  



 

                                                                                                   
 

9 

Cabo Mini Displayport  

p/Hdmi Macho 4K  

 

Cabo Mini Displayport para Hdmi  Resolução 4K 1 
Metros Preto Alta Resolução Visual Conexão Estável 
Compatível com Diversos Dispositivos Ideal para 
Streaming e Jogos 

1. Resolução 4K Ultra HD: Desfrute de uma 
experiência visual incrível com resolução 4K, ideal 
para streaming de vídeos, jogos, ou apresentações 
que requerem uma alta qualidade de imagem. 

2. Conexão Estável e Confiável: Este cabo Mini 
Displayport para HDMI garante uma transmissão de 
sinal estável e contínua, proporcionando uma 
experiência de visualização sem interrupções ou 
perda de qualidade. 

3. Compatibilidade Versátil: Funciona perfeitamente 
com laptops, desktops e outros dispositivos equipados 
com Mini Displayport, conectando-se facilmente a 
monitores, TVs e projetores HDMI. 

4. Design Prático e Durável: Com 3 metros de 
comprimento, oferece flexibilidade para configurar 
seu espaço de trabalho ou entretenimento. O 
revestimento robusto do cabo assegura durabilidade 
e proteção contra desgastes. 

5. Fácil de Usar: Simples de conectar e operar, este 
cabo é uma solução plug-and-play, sem necessidade 
de instalação de software ou configurações 
complicadas. Garantia 90 dias. 
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10 EQUIPE TÉCNICA PARA 

MONTAGEM  

EQUIPE TÉCNICA PARA MONTAGEM COM NR-35 E 

TERMOS DE CAPACIDADE TÉCNICA  
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Declaro que no preço cotado estão inclusas todas as despesas, tais como frete, seguro, taxas, tributos e outros gravames que possam incidir sobre o objeto licitado, 

bem como que o produto será entregue no estabelecimento do contratante, sem ônus (CIF/Salvador). 

SOLICITANTE/PROCESSO 

 

VALIDADE DA PROPOSTA 

120 DIAS 

 

PRAZO DE ENTREGA 

 

 

 

                             FORNECEDOR 

 

___/___/____         __________________________ 

DATA                     ASSINATURA/CARIMBO 

 



 

                                                                                                   
 

 

 

ANEXO III 

MODELOS DE DECLARAÇÕES A SEREM APRESENTADAS JUNTAMENTE COM A PROPOSTA. 

 

A - DECLARAÇÃO NEGATIVA DE RELAÇÃO FAMILIAR OU PARENTESCO 

(Nome da pessoa física/jurídica) _________________________________________, inscrita no 

CNPJ/CPF sob o nº _____________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr. (a). ________________________________________________, portador (a) do CPF nº 

___________________, DECLARA, para todos os efeitos legais que: 

 

1. Não possui sócio (s) ou, no caso de sociedade anônima, diretor(es) que seja(m):  

a) Cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, ou que tenham ocupado os mencionados cargos/funções, nos 6 (seis) meses anteriores 

à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório;  

b) Cônjuge(s), companheiro(s) ou tenha(m) parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, inclusive, com servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento 

vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da 

licitação deste Poder Administrativo, ou que tenham ocupado os mencionados cargos, nos 6 (seis) 

meses anteriores à data de abertura da sessão pública do procedimento licitatório; 

 2. Está ciente da vedação: 

a)  Da subcontratação, quando autorizada pelo CONTRATANTE, de pessoa física ou jurídica se aquela 

ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com servidor ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento vinculado 

direta ou indiretamente a unidade situada na linha hierárquica da área encarregada da licitação, ou se 

deles forem companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau 

inclusive;  e 

b) Da manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços, caso a 

CONTRATADA venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de 

assessoramento vinculados ao CONTRATANTE.  

3. São verdadeiras as informações prestadas no presente documento, sob pena de responsabilidade 

civil, administrativa e penal. 



 

                                                                                                   
 

 

 

B - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS  

 LEI Nº 13.709/2018 

1. É vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 

responsabilização administrativa, civil e criminal. 

2. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em 

especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassadas em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018, sendo vedado o repasse das 

informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do Edital/instrumento contratual. 

3. As partes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem danos patrimoniais, morais, 

individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução 

contratual, por inobservância à LGPD. 

4. Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

(LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste Edital, terá acesso aos dados 

pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF e do RG, 

endereços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação. 

5. A LICITANTE/CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na 

legislação, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE. 

6. A LICITANTE/CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou 

ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado 

ou ilícito que possa vir causar risco ou dano relevante aos Titulares de Dados Pessoais, apresentando 

as informações descritas nos incisos do § 1º do art. 48 da LGPD, cabendo ao CONTRATANTE as demais 

obrigações de comunicação previstas no referido artigo. 

7. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será o Comitê Gestor de Dados 

Pessoais. 

 

 

 



 

                                                                                                   
 

C- DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 

A LICITANTE/CONTRATADA declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

D - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

A LICITANTE/CONTRATADA declara que cumprirá, caso aplicável, as exigências de reserva de cargos 

para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas.  

 

 E - DECLARAÇÃO DE QUE PODE USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DE ME E EPP.  

A LICITANTE/CONTRATADA declara, para todos os efeitos legais, que, no ano-calendário de realização 

da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, para 

fins de obtenção dos benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006.  

 

F - DECLARAÇÃO PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

G - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º. DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº14.133/2021, que não 

empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.  

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (...).  

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

H - DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO EDITAL E ANEXOS 

O LICITANTE, (razão social), inscrita sob o CNPJ nº _______________ com sede 

na________________________ (endereço completo), por meio de seu representante legal, 

(qualificação),  em atendimento ao disposto no Edital, declara para os devidos fins, que tem pleno 

conhecimento do Edital nº........./......... e seus Anexos e todas as informações, das condições locais e 



 

                                                                                                   
 

dificuldades para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, e ainda, que aceita como 

válida a situação em que se encontra para a realização dos serviços a que se refere ....................... 

nº........./.......... e por ser verdade, assina a presente declaração sob as penas da lei, nos termos do 

inciso VI, art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

Local, data ...... /......./.........    _______________________________________Assinatura e nome 

legível da pessoa física/jurídica (Sócio responsável pela empresa) 

 

I - DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA.  

Declaro que a empresa ___________________________________________________, inscrita no 

CNPJ nº ____________________, Inscrição Estadual nº ________________________, estabelecida 

em__________________________, possui os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e 

a administração pública: 

 

NOME DO ORGÃO / EMPRESA VIGÊNCIA DO CONTRATO VALOR TOTAL DO CONTRATO 

   

   

   

   

   

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS (R$)  

Local e data______________________________________Assinatura e carimbo do emissor  

 

 

 

J – DADOS BANCÁRIOS  

 

 

 



 

                                                                                                   
 

 

ANEXO IV 

MINUTA CONTRATO Nº .............. 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SALVADOR - PMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, RESILIÊNCIA E BEM-ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL 

SECIS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../…, QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE SALVADOR, POR INTERMÉDIO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, RESILIÊNCIA 

E BEM-ESTAR E PROTEÇÃO ANIMAL – SECIS E A EMPRESA 

............................................................., COM BASE NO PREGÃO 

ELETRONICO Nº ............, E NO PROCESSO Nº ................. 

.   

Município do Salvador, SECRETARIA MUNICIPAL DE SUSTENTABILIDADE, RESILIÊNCIA E BEM-ESTAR 

E PROTEÇÃO ANIMAL – SECIS, com sede na Rua da Grécia, Nº 14, Comércio, na Cidade de Salvador - 

BA, CEP: 40.010.010, inscrito no CNPJ sob o nº 13.927.801/0026-05, neste ato representado pelo 

Secretário, Sr. IVAN EULER PEREIRA DE PAIVA, nomeado pelo Decreto de 04 de abril de 2024, 

publicado no DOM de 05 de abril de 2024, portador da Matrícula Funcional nº 3158095, brasileiro, 

casado, Engenheiro Civil, inscrito no CPF sob o nº 767.841.005-06, portador da cédula de Identidade 

nº 498698505, expedida pela SSP-BA, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 

..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função do contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito (a) no CPF/MF sob 

o nº ......................................., portador da cédula de Identidade nº ....................., expedida pela 

......./....., tendo em vista o que consta no Processo nº .................. e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ................, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  

1.1 Aquisição e instalação de equipamentos necessários ao atendimento, desenvolvimento e 

atividades da Sala Interativa do Centro de Interpretação da Mata Atlântica da Cidade do Salvador, 

conforme especificações apresentadas no Anexo I - Termo de Referência e Anexo II – Proposta de 

Preços deste Edital.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

                                                                                                   
 

 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I - O Termo de Referência; 

II - O Edital da Licitação; 

III - A Proposta do Contratado; 

IV - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias contado da data de assinatura do 

contrato e Publicação no Diário Oficial do Município - DOM, prorrogável sucessivamente, respeitada 

a vigência máxima decenal, na forma dos Artigos 105 a 108 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 

de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado. 

2.3 A eficácia legal do contrato e seus aditamentos está subordinada à publicação do seu extrato no 

Diário Oficial do Município - DOM. 

CLÁUSULA TERCEIRA - SUBCONTRATAÇÃO 

3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 

4.1 O valor total da contratação é de R$....................... (...................................................................)  

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO  

5.1 Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 15 (quinze) dias, de acordo com todos os 

materiais entregues, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura, e Certidões de Regularidade Fiscal 

e Tributária, devidamente atestada pelo Gestor do Contrato. 

5.2. Conforme o Decreto Municipal nº 23.856/2013, os pagamentos aos fornecedores Órgãos e 

Entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta somente serão efetuados mediante 

crédito em conta corrente mantida no BANCO BRADESCO S/A, salvo as exceções do art. 5º, parágrafo 

único. 



 

                                                                                                   
 

CLÁUSULA SEXTA – EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1. O prazo de entrega do objeto é de 30 (trinta) dias corridos após a assinatura do Contrato e 

emissão da Nota de Empenho pela Secretaria Municipal de Sustentabilidade, Resiliência, Bem-estar e 

Proteção Animal. 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA CONTRATUAL 

7.1. A empresa deverá disponibilizar o certificado de garantia contra defeitos de fabricação do objeto. 

7.2. O prazo de garantia contratual deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses, de modo complementar 

à garantia mínima legal, contado a partir do primeiro dia útil subsequente a data do recebimento 

definitivo do objeto. 

7.3. A garantia será prestada com vistas a manter o objeto fornecido em perfeitas condições, sem 

qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

7.4. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do material que apresentar 

vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de retirada dos materiais  

das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

7.5. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante. 

7.6. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 

alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 



 

                                                                                                   
 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8 Cientificar o órgão responsável para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

8.1.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais; 

8.1.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda, efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 

fiscal com todas as discriminações inerentes ao objeto. 

9.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, acompanhado 

da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, à 

procedência e ao prazo de validade – não poderá ser inferior a 180 dias; 

9.1.3. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do 

produto, inclusive as despesas de embarque e transporte, de embalagens, de frete e seguro, e, 

eventuais perdas ou danos; 

9.1.4. Substituir o produto recusado pelo destinatário no prazo de 15 (quinze) dias, que o avaliará 

segundo as exigências contratuais e demais constantes neste termo, ou complementar os 

quantitativos faltantes; 

9.1.5. Incluir na nota fiscal de venda: os números, as quantidades, suas fabricações, validades, além 

do nome e endereço do local de entrega; 

9.1.6. Responder por quaisquer danos e prejuízos causados em função do objeto do contrato firmado, 



 

                                                                                                   
 

bem como por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralizações na entrega dos materiais, salvo 

na ocorrência de motivo de força maior, apurados na forma da legislação vigente, e desde que 

comunicados à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do fato, ou da ordem expressa 

e escrita da CONTRATANTE; 

9.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 

no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto do contrato em que se verifiquem má qualidade, 

vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de execução irregular, do emprego de materiais ou 

equipamentos inadequados, se for o caso, ou não correspondente (s) ao (s) material (is). 

9.1.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.10. Prestar à Administração, sempre que necessário, esclarecimentos, fornecendo toda e 

qualquer orientação necessária. 

9.1.8 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, os seguintes 

documentos:  

I - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

II - Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

III - Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do contratado;  

IV - Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e  

V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO 

 

10.1. O acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto será realizada pela Diretoria do SAVAM, 

que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 



 

                                                                                                   
 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

V - Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

VII - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VIII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV – Multa, de acordo com Art. 156, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante conforme Art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 

                                                                                                   
 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

conforme disposto no Art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação conforme previsão do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo conforme a lei 14.133/21. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159. 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia conforme disposto no art. 160, da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 

                                                                                                   
 

11.9 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, e no Portal de 

Compras Salvador.  

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

12.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da referida Lei. 

12.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 



 

                                                                                                   
 

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III - Indenizações e multas. 

12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório conforme 

art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da SECIS, para o exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada: 

 

ÓRGÃO SUBAÇÃO ELEMENTODE DESPESA FONTE 

43.00.02 

10.122.0014.232401 

18.126.0014.250232 

18.541.0014.227700 

33.90.30 

44.90.52 

33.90.39 
1.500.1 / 1501.1 

 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS  

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas Federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 



 

                                                                                                   
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ANTICORRUPÇÃO 

16.1 Os licitantes e contratados devem observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 

de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, 

definem-se as seguintes práticas: 

I - Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

II - Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

III - Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 

em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV - Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato. 

V - Prática obstrutiva: 

a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 

representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 

apuração de alegações de prática prevista deste Edital; 

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

16.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 

coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 

organismo. 

16.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 



 

                                                                                                   
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527/2011 e no Diário Oficial do Município - DOM. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO  

(Art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Salvador, Seção Judiciária do Estado da Bahia, para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Local, ......... de .................... de ........... 

 

 

________________________________________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 


